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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º É vedada, em todo o território nacional, a comercialização de animais em 

áreas abertas, públicas ou particulares, como feiras, parques, ruas, praças, 

mercados, sem os devidos cuidados com a saúde animal. 

Art. 2º A venda de animais que desrespeite o disposto no art. 1º será considerada 

prática de maus-tratos, nos termos do art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998, sujeitando-se o infrator às sanções penais e administrativas nela 

estabelecidas. 

Art. 3º Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Art. 4º Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir a sua fiel execução.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Conforme o previsto no artigo 225 da Constituição da República Federativa 

do Brasil (CRFB/88), todos têm direito ao Meio Ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações.  

Cumpre esclarecer que desde a segunda metade do século XX a luta pelo 

bem-estar animal atingiu grandes proporções, algo que contribuiu para a 

composição de inúmeros movimentos populares em prol da defesa dos animais. 

Vale registrar que, segundo o art. 32 da Lei Federal nº 9.605/98, constitui 

crime ambiental praticar ato de abuso, maus tratos, ferir ou mutilar animais 

silvestres, domésticos ou domesticados, bem como nativos ou exóticos. 

A título de exemplo, vale ressaltar que o Município de Curitiba (PR), de 

maneira vanguardista do ponto de vista da proteção e bem-estar animal, já dispõe 

de legislação semelhante a esta. 

Outrossim, é cediço observar que a Resolução nº 1.069/2014 do Conselho 

Federal de Medicina Veterinária (CFMV), no artigo 5º, exige dos locais que 

comercializam animais um ambiente livre de excesso de barulho, confortável, 

higiênico, saudável, com fácil acesso à água e alimentos, bem como espaço 
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considerável para a movimentação dos animais, algo que, notoriamente, não é 

respeitado pela maioria das vendas de animais ocorridas em feiras, parques, praças 

mercados e demais locais abertos, sejam públicos ou particulares. 

Por todo o exposto, requer-se a aprovação pelos Nobres Pares deste Projeto 

de Lei em análise. 

Dep. Célio Studart 

PV/CE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se 

consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam 

manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas 

como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser 

regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017) 

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2017/emendaconstitucional-96-6-junho-2017-785026-publicacaooriginal-152970-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 

domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em 

animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos 

alternativos.  

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.  

 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o 

perecimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías 

ou águas jurisdicionais brasileiras:  

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.  

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:  

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de 

domínio público;  

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 

permissão ou autorização da autoridade competente;  

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre 

bancos de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 1.069, DE 27 DE OUTUBRO DE 2014 
 

Dispõe sobre Diretrizes Gerais de 

Responsabilidade Técnica em 

estabelecimentos comerciais de exposição, 

manutenção, higiene estética e venda ou 

doação de animais, e dá outras providências. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso 

das atribuições lhe conferidas pelo artigo 16, "f", da Lei 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
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considerando que a exposição, manutenção, higiene, estética e venda ou doação 

de animais em estabelecimentos comerciais é uma prática comum no país e que estes 

procedimentos podem afetar o bem-estar animal, 

considerando a competência do CFMV em regulamentar, disciplinar e fiscalizar a 

responsabilidade técnica nos estabelecimentos comerciais que atuam nesse segmento, 

considerando a crescente preocupação do CFMV e da sociedade quanto ao bem-estar dos 

animais, 

considerando que os animais envolvidos no processo de comercialização são seres 

sencientes, e considerando a necessidade de garantir as condições de saúde animal e saúde 

pública, resolve: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º O responsável técnico deve assegurar que as instalações e locais de 

manutenção dos animais: 

I - proporcionem um ambiente livre de excesso de barulho, com luminosidade 

adequada, livre de poluição e protegido contra intempéries ou situações que causem estresse 

aos animais; 

II - garantam conforto, segurança, higiene e ambiente saudável; 

III - possuam proteção contra corrente de ar excessiva e mantenham temperatura e 

umidade adequadas; 

IV - sejam seguras, minimizando o risco de acidentes e incidentes e de fuga; 

V - possuam plano de evacuação rápida do ambiente em caso de emergência, 

seguindo normas específicas; 

VI - permitam fácil acesso à água e alimentos e sejam de fácil higienização; 

VII - permitam a alocação dos animais por idade, sexo, espécie, temperamento e 

necessidades; 

VIII - possuam espaço suficiente para os animais se movimentarem, de acordo 

com as suas necessidades; 

IX - sejam providas de enriquecimento ambiental efetivo de acordo com a espécie 

alojada. 

 

Art. 6º O responsável técnico deve assegurar os aspectos sanitários do 

estabelecimento, com especial atenção para: 

I - evitar a presença de animais com potencial risco de transmissão de zoonoses ou 

doenças de fácil transmissão para as espécies envolvidas; 

II - manutenção de programa de higienização constante das instalações e animais; 

III - respeito aos programas de imunização dos animais de acordo com a espécie; 

IV - encaminhamento dos animais que necessitem de tratamento para os 

estabelecimentos adequados, conforme Resolução CFMV nº 1015, de 2012, ou outra que a 

altere ou substitua; 

V - exigência de detalhes com relação à procedência e idade mínima dos animais 

e respeito à idade mínima para permanência nos estabelecimentos; 

VI - programa de imunização e fornecimento de equipamentos de proteção 

individual e coletiva para os funcionários, de acordo com as atividades realizadas; 

VII - controle integrado de animais sinantrópicos nocivos nas instalações por 

empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos competentes; 

VIII - manter programa de descarte de resíduos que atenda a legislação específica; 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


